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Embargos  de  Declaração  na  Apelação  Cível  nº  0061857-
50.2012.815.2001.
Relator:  Dr. João Batista Barbosa, Juiz Convocado em substituição ao Des.
José Aurélio da Cruz
Embargante: UNIMED João Pessoa Cooperativa de Trabalho Médico.
Advogados: Marcelo Weick Poglieses e outros.
Embargada: Walter Emiel Van Dingenen.
Advogados: Rodrigo Dalbone Lopez Blecos.

ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL  –  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.
ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO.
APLICAÇÃO DA LEI Nº 9.656/98.  CONTRATO
CELEBRADO  EM  DATA  ANTERIOR.
POSSIBILIDADE. MATÉRIA ENFRENTADA NO
ACÓRDÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.
PRETENSÃO  DE  REDISCUTIR  O  JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

- Os embargos de declaração não se prestam a
rediscussão de matéria devidamente analisada,
nem  tampouco  para  adequar  o  r.  acórdão  ao
entendimento do embargante.

 Ausentes  os  vícios  apontados,  impõe-se  a
rejeição destes embargos declaratórios.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar os embargos
de declaração, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl. 307.

RELATÓRIO
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Cuida-se  de  Embargos  de  Declaração interpostos  pela
Unimed  João  Pessoa  Cooperativa  de  Trabalho  Médico em  face  do
acórdão  de  fls.  285/288,  que  negou  provimento  ao  agravo  interno,  para
manter a decisão monocrática de fls. 298/272, no sentido de manter o plano
de  saúde  oferecido  pela  antiga  empregadora  após  aposentadoria  do
consumidor.

Em  suas  razões  (fls.  291/295),  a  embargante  alega  que
ocorreu omissão no Acórdão, pois não houve manifestação sobre o fato do
contrato  de  saúde  em questão  foi  celebrado  antes  da  vigência  da  Lei  nº
9.656/98, tendo o STF firmado o entendimento preliminar no julgamento da
ADI nº 1931-8, de que os contratos celebrados antes da edição da Lei dos
Planos de Saúde não podem ser atingidos pela nova regulamentação.

Devidamente  intimada,  a  parte  embargada  não  apresentou
contrarrazões, nos termos da certidão de fl. 299.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  300/302,
opinando pela rejeição dos Embargos de Declaração.

É o relatório.

VOTO

Como é  cediço,  os  embargos  de  declaração  serão  cabíveis
sempre  que  houver  necessidade  de  sanar  qualquer  omissão,  obscuridade
e/ou contradição em uma decisão judicial, considerando-se que as mesmas
devem ser claras e precisas, haja vista a incontestável importância do seus
efeitos e fundamentos. 

No  caso,  porém,  os  embargos  interpostos  não  merecem
acolhimento, porquanto inexiste violação ao comando do artigo 535 do CPC
no acórdão de fls. 297/298v, conforme veremos.

Foi  alegado  pelo  embargante que  não  houve  manifestação
sobre o fato do contrato de saúde em questão foi celebrado antes da vigência
da  Lei  nº  9.656/98,  tendo  o  STF  firmado  o  entendimento  preliminar  no
julgamento da ADI nº 1931-8, de que os contratos celebrados antes da edição
da  Lei  dos  Planos  de  Saúde  não  podem  ser  atingidos  pela  nova
regulamentação.

No  caso  dos  autos  verifico  que  foi  abordado  no  Acórdão
recorrido,  em julgamento  unanime,  o tema em debate.  Vejamos o teor  da
decisão embargada na parte de interessa:

“Ressalto,  ainda,  que  até  mesmo  os  contratos  de
plano de saúde celebrados antes da edição da Lei nº
9.656/98,  sujeitam-se  a  ela,  que  é  legislação  de
ordem pública, à qual todos os ajustes teriam que se
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adaptados, nos termos do artigo 35, § 1º, do referido
diploma normativo,  nos termos dos precedentes do
STJ.” (fls. 287V/288).

Assim, a questão foi devidamente enfrentada pelo Acórdão
embargado,  restando  nítida  a  intenção  de  rediscussão  da  matéria  já
devidamente apreciada no Acórdão vergastado.

Ademais, não ocorrendo, no acórdão, o vício ventilado, não se
admite  a  interposição  de  embargos  de  declaração,  mormente  quando  a
intenção do embargante restringe-se, tão somente, a rediscutir matérias que
já foram apreciadas por este Tribunal.

Outrossim, não havendo vícios no julgado, forçoso concluir que
o  eventual  erro  de  julgamento,  afronto  ou  ainda  negativa  de  vigência  a
dispositivo de lei, fica com a apreciação reservada às instâncias superiores
por meio dos recursos cabíveis. 

Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS face à inexistência
de omissão que justifique a sua interposição.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais  Guedes.   Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa (Juiz com jurisdição limitada em substituição ao Des. José Aurélio da
Cruz), o  Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e  a Exma. Desª.
Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa

                                 RELATOR  
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